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EGRÉGIO TRIBUNAL SUPERIOR ELEITORAL 

;.protooo.on°- 2 9 2 ^ 

O PARTIDO ORIENTADOR TRABALHISTA, nos autos da Representa­

ção - ng 2.779/51 - do Exm? Sr. Dr. Procurador Geral, em que se pre­

tende cancelar o registro do Partido - vem, por seu bastante procura­

dor infra assinado,, ut instrumento do mandato junto(doc. 1), apresen­

ta 

tar sua defesa, nos termos que se seguem. 

PRELBIIflARMSNTS 

0 cancelamento do registro é requerido com fundamento no 

parágrafo único do art. 148 do Código Eleitoral, dispositivo £sse 

manifestamente inconstitucional, eis que ofende o § 3? do art. 141 

da Constituição Federal e exorbita do estatuido nos seus arts.•119 

e 134. 

O PARTIDO ORIENTADOR TRABALHISTA o"bteve o seu registro, 

nesse Egrdgio Tribunal, por integrar as condições exigidas pelo 

Dec.-lei h? 7.586, de 28 de maio de 1945, como as posteriormente 

exigidas pelo Código Eleitoral (Lei n? 1.164, de 24 dç julho de 195© j.' 

Adquirida, pelo registro, áto jurídico perfeito, a personalidade 

do partido politico, exercitou,' nessa'qualidade, o direito daí de­

corrente, registrando candidatos seus, que concorreram às eleições 

gerais(fcdorais, estaduais e municipais), realizadas em 3 de outu­

bro de 1950, tendo sido um deles eleito Vereador à Camará Municipal 

do Distrito Federal. 

Atribui o art. 119, inciso I, da Constituição, à Justiça 

Eleitoral a cassação de registro de partidos políticos, vale dizer, 

a anulação, como se pôde ver em qualquer léxico. E tal cassação 

está, expressamente,prevista no § 13 do art. 141, e somente essa 
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podo ser ordenada pela Justiça Eleitoral, porque visa a preservar 

o regime democrático e representativo,que a Constituição assegura 

(preâmbulo e art. 1?}, vedando o registro ou o funcionamento de 

qualquer^ partido politico, cujo programa ou ação contrarie o regi­

me democrático, "baseado na pluralidade dos partidos e na garantia 

dos direitos fundamentais do homem. Certo, portanto, está o que 

dispõe o art. 148 do Cod. Eleitoral, in verbis; 

" Ainda se cancelará o registro do partido 
que, no seu. programa ou açao, vier a contra­
riar o regime democrático, "baseado na plura­
lidade dos partidos e na garantia dos direi­
tos fundamentais do homem." 

Exorbitou, porém, da determinação constitucional o legislador or­

dinário, no parágrafo único, que acrescentou; 

" lerá, por igual cancelado-O seu registro 
0 partido que em eleições gerais não satis­
fizer uma destas condições; eleger, polo 
menos, um representante ao Congresso Uacio-
nal ou alcançar, em todo o país, cinquenta 
mil votos sob legenda" 

A Constituição nao cogita, absolutamente, de semelhante 

cassação, que o Código abrandou, aliás, para cancelamento,confdr-

me transparece dos arts. 56, 60 e 134. 

Inconstitucional é*, consequentemente, a aplicação da me­

dida requerida pelo Exm? Sr. Dr. Procurador Geral, dês que se pre­

tende apoiá-la no citado parágrafo que, como se vê, contraria a 

letra da lei Magna. 

Muito ao propósito são as palavras do eminente Ministro 

Ribeiro da Costa.proferidas no julgamento concernente ao cumprimen­

to da Lei n? 811, de 7-1-948, sÔbre a extinção de mandatos; 

" Segue-se que a este Tribunal e cometida 
competência somente para, nos casos cabiveis 
que nao estejam, em relação ao programa e a-
çao e no que diz respeito à pluralidade dos 
partidos e aos direitos fundamentais do no­
me, de acordo com aquilo oue dispõe o cita­
do preceito constitucional"(£ratava-se exa-
tamente do § 13 do art. 141} 

A intenção, pois, do legislador foi essa; 
foi somente essa a intenção do legislador e 
o preceito constitucional é sempre de apli­
cação restrita aos casos expressos por êle 
previstos. Porque o legislador constituin­
te não incorreu no erro de confundir duas 
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coisas distintas: o funcionamento de partidos 
e a eleição, c*ue sao coisas diferentes, que 
levam a consequências também diferentes " 
(fíesoluçao nf 2.565 - Diário da Justiça, de 
£-7-949, pg. 5366 ) 

Os argumentos retro expendidos demonstram, iniludivelmen­

te, a inconstitucionalidade do parágrafo único do art. 148 do Cod. 

Eleitoral, cuja aplicação, por ferir a lei Haior, deve, pois, ser 

negada, pelo Egrégio Tribunal Superior. 

M É R I T O 

Segundo o quadro, alias lacunoso, levantado pela Secretaria 

desse Egrégio Tribunal, o Partido Orientador Trabalhista obteve, sob 

sua legenda, a seguinte votação, nas eleições gerais de 3 de outu­

bro de 1950: 
Distrito Federal 

Para Deputados Federais 
Para Vereadores 

listados 

Para Deputados Federais; 
Minas Gerais 

Para Deputados Estaduais: 
llinas Gerais 
Rio de Janeiro 
Pernambuco 
Espirito Santo 

18 
17 

3 

.609' 

.453 

775 

.555 
940 
60 
26 

36.062 

5.356 
41.418 

Apezar de falho, incompleto, o resultado indicado no refe-

. rido quadro, nem mesmo às cifras nele consignadas obedeceu a repre­

sentação do Exm? Sr. Dr. procurador Geral, que, arbitrariamente, 

aponta como tendo o Partido alcançado, e_m todo o país, apenas 

19.384 votos sob legenda i 

A votação alcançada pelo Partido Orientador Trabalhista, 

sob sua legenda, em todo o país, conforme a prova que, até este mo­

mento, lhe foi possivel obter(docs. S/6) e aceitando-se, até alte -

rior comprovação, alguns dados do quadro em apreço e os publicados 

na "Bevista Eleitoral"^.? 3, de 30-6-951, pgs. 302, 306/7 e 321/22, 

foi do 45.1Í7 votos, além de 14.895 obtidos no Estado do Piauí, em 

coligação com os Partidos Trabalhista Brasileiro e Social Progres-

sista(doc. jf). 

Sucede, porém, que esses dados sao incompletos, mas os uni-
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cos disponiveis, diante da premência de tempo, para figurarem na 

presente defesa, com prazo exíguo de oferecimento, por cuja dila­

ção o defendente postula,afim de poder juntar novos documentos , 

que comprovarão a votação obtida, ultrapassando,de muito, 50.000 

legendas. Desde já, no entanto, baseando-nos nos dados incomple­

tos, temos os seguintes resultados: 

DISTRITO FEDERAI, 
Para Senador Federal: 

Alberto Dourado Lopes 19.479 
Roberto Magnode Carvalho(so.pl. ) 20.361 

39.840 
Para Deputados Federais 18.609 
Para Vereadores 17.453 36.062 

MIMAS GERAIS 
Para Deputados Federais 775 
Para Deputados estaduais 3.555 
Para Vereadores 3.729 8.059 

RIO PS JA3STSIR0 
Para Deputados estaduais 940 

PERNAHBUCQ 
Para Deputados estaduais 60 

ESPIRITO SANTO 
Para Deputados estaduais 26 

457157 
Acreseentem-se os votos sob legenda, para 
Senador e seu Suplente 39.840 
e os da Coligação, no Piauí 14.895 
temos o total de 54.735 
que,adicionado ao acima indicado de 45.147 

nos dá a totalidade das legendas, ou seja 99.882 

Ocorre, ainda, que o Partido Orientador Trabalhista obte­

ve votação, para Vereadores e Prefeitos, nos seguintes Hunicipios 

do Estado do fíio de Janeiro: S. Gonçalo, Magé, líilópolis, S. João 

de Merití, Duque de Caxias, Barra Mansa, Paraíba do Sul e ftova I-

guaçd, tendo já diligenciado a obtenção das certidões. Ademais, 

os resultados íinais do Município de Duque de Caxias, no Estado do 

Rio de Janeiro e dos Estados de Pernambuco, Mato Grosso e outros, 

em que o Partido teve votação, dependem de eleições suplementares. 

Z Z Z 

A representação omite, como já vimos, toda a votação al­

cançada, pelo defendente, sob sua legenda, não sò* para Senador U'e-

deral, como para vereadores do Distrito Federal e Deputados esta-

http://so.pl
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estaduais. 

As eleições realizadas em 3 ae outubro ae 19&u, em todo o 

país, para rresiuente e Vice-Presidente da Republica, Senadores e 

Deputados Federais, Deputados estaduais, Prefeitos e Vereadores 

municipais e Juizes de Paz, foram, evidentemente, eleições gerais, 

nunca no Brasil tivemos eleições tão gerais, como essas. §ería 

casuismo malicioso pretender negar o que, pois, por si só se de -

monstra. Assim, para os efeitos do malsinado parágrafo ánico do 

art. 148 do Cod.. Eleitoral, ha de,forçosamente, computar-se as le­

gendas de Senador, Deputados estaduais, Vereadores, Prefeitos e 

Juizes de Paz. 

Os votos para Senador Federal são, como é sabido, dados 

sob legenda partidária e assim apurados. ITenhuma duvida poderá 

restar "a respeito, atentando-se ao que dispõe a Constituição. O 

art. 40, que diz respeito a cada uma das Gamaras do Poder Legis­

lativo, estabelece no seu parágrafo ánico; 

" Ha constituição das comissões, assegurar-
se-á, tanto quanto possível, a representa­
ção proporcional dos partidos nacionais que 
participam da respectiva Camãra"(Sâo nossos 
os grifos ). 

o o art. óbt sobre a criação de comissões especiais pela Camará 

dos Deputados e pelo Senado Federal, por sua vez, determina, no 

parágrafo único: 
" Ha organização dessas comissões se obser­
vará o critério estabelecido no parágrafo 
ánico do art. 40" 

Demais disso, na letra b, inciso I, § 2? do art. 11 do 

Ato das Disposições Constitucionais Transitórias, em relação à 

eleição dos Suplentes de Senador, está bem claro que são Suples­

tes partidários dos Senadores(textual). Comentando o § 4? do 

art. 60 da Constituição, que dispõe: 

" Substituirá o Sendor, ou sueeder-lhe-á,nos 
termos do art. 52, o suplente com êle eleito 

diz o autorisado Pontes de Miranda*. 

11 A suplência tem o fito de " partidarizar" 
a eleição. O esforço que um partido envi­
dou para eleger alguém não se perde com a 
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morte do eleito ou outro motivo de vaga" 
(Coments. a Gonst. de 1946 - vol m , pg. 
131). * : 

A tudo o mais sobreleva, porém, a jurisprudência firmada 

pelo Egrégio Supremo Tribunal Federal, a cuja obediência não se po­

dem furtar os tribunais do País, quando denegou o mandado de segu-
> 

rança impetrado pelo ex-Senador Luiz Carlos Prestes, contra o ato 

da da Hesa do Senado, fundadô  na Lei n? 211, de 7-1-948, que decla­

rou extinto o seu mandato. Jtfesse julgado o Pretório Excelso, por 

unanimidade de votos, denegou a medidaíMand. Seg. n? 986), reconhe­

cendo que o impetrante desempenhava mandato partidário.-

Consoante se lê, na publicação feita na "Revista Eleito­

ral", n? 3, ae 30-6-951, pgs. £77 e seguintes, foram, pelos Vene­

randos Ministros, que tomaram parte no julgamento, expendidos con­

ceitos, sempre fortalecedores da tese de que o Senador, sem embar­

go do principio majoritário, é eleito sob legenda partidária. 

Passamos a transcrever, data vénia, alguns trêcnos, de 

votos dos eminentes Juizes: 
11 Deixe, porém, o intérprete cair suas vis­
tas sobre essa Constituição, art. 134, on­
de se erige em dogma a cogitada represen­
tação partidária no Congresso, segundo as 
normas prescritas h lei ordinária, e pro­
cure, então, entrosar com tal art., porque 
a êle filiados, os de ns. 40, parágrafo á-
nico,alám do § 3? do art. 11 do Ato das 
Disposições Transitórias - para que êle, o 
intérprete, logo se capacite do pensamento 
de que, realmente, tanto £ Senador, como £ 
Deputado , desempenha seu mandato, corpo-
rificando £ ideia ou £ programa da corren­
te "partlctária que o sufragou nas urnas" 

Uao Aa que falar, por igual, em voto ma­
joritário, a que também se apegou o impe­
trante, pois essa circunstância não exclui 
0 aspecto predominante de que 8le alcançá-
ra "o diploma, que o credenciou .ao exercí­
cio do mandato, na posição de candidato re­
gistrado pelo ParTido Comunista. Esse re­
gistro, "como já está esclarecido, era e é_ 
condiçaon3ine qua non",para a elegibilida­
de "do qjxalquer canditado, quer ao Senado, 
quer aos demais Corpos LegíslatTvos(lei 
Eleitoral, cit. art. 39) 
- Voto do Ministro Líacedo Ludolf (Relator ) 
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n Os Deputados e Senadores, para existirem, 
se faz necessário primeiramente sejam filia­
dos a um partido politico, que os registre ' 
como .candidatos "deste partido em determina-
da eleição. W-se, pois, que o partido é o 
meio pelo qual um cidadão poderá ser dele­
gado dele no Congresso" 
- Voto do Llinistro José Linhares, mais adian­
te aditado com o seguinte; 

n Basta assinalar que a expressão eleitoral 
do povo - é o partidom e só é* elegível quem 
f8r filiado a ele, e por ele registrado. Ho 
regime democrático estabelecido pela Consti­
tuição Federal, s^têm expressão politica,nos 
corpos legislativos, os partidos. .Em várias 
passagens da Constituição, como sejam o art. 
134, 40, parágrafo único e 53 - "bem demons­
tram esta assertiva" 

Nada mais resta aduzir, para ficar demonstrado que os vo­

tos dados para Senador, sob a legenda do seu partido, estão, ne­

cessariamente, compreendidos entre aqueles a que se refere o pará­

grafo único do art, 148 do Cod. Eleitoral. 

X X X 

Releva notar que, quando não fosse inconstitucional a me­

dida,cuja aplicação pleiteia o Exm? Sr. Dr. Procurador Geral e im­

procedente a sua representação, porquanto omite legendas do Par­

tido defendente, nas eleições gerais de outubro de 1950, seria e 

ê de repelir-se tal representação, por prematura, atendendo a que 

ainda ha resultados eleitorais não apurados e eleições suplemen­

tares a realizar, o que virá, forçosamente, mudar a posição do 

Partido Orientador Trabalhista, frente aos questionados disposi­

tivos do Cod. Eleitoral. 

Há, também, pendente de recurso no Egrégio Supremo tribu­

nal Federal, o caso do Sr. Jaime Ferreira da Silva, candidato, sob 

legenda do Partido Orientador Trabalhista, a Deputado Federal, e, 

se provido o recurso, fiear-lhe-a* assegurdo o diploma de Deputado 

pelo Distrito Federal, enquandrando, assim, o Partido numa das hi­

póteses do parágrafo único do citado art- 148 do Cod. Eleitoral, 

isto é, eleger pelo menos um representante ao Congresso nacional. 

X X X 

Dada a manifesta impossibilidade material de apresentar 

o defendente, com estas razões, todas as provas do que afirma , 
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requer lhe seja concedida dilação do prazo do art. 52, § 1? do 

Cod. Eleitoral, ad instar do que prescreve o art. 223 do Cod.proc. 

Civil, -por ocorrer evidente motivo de força maior, que, na técni­

ca processual equivale a justo impedimento (Pedro Baptista Hartins-

Goment. Cod. Proc. Civ. - Rcv. Forense - vol* III, pg* 30) e ten­

do em vista que, em matéria de prazo, aplicaause aos feitos elei­

torais as regras processuais comuns(art. 63 do Regimento do Tri­

bunal Superior Eleitoral ). 

XXX 

Confia o PAR2ID0 OfílSOTADOR TRABAMISTA que o Egrégio 

Tribunal, à vista das ra2Ões constantes da presente defesa, re­

jeitará a representação, preliminarmente, pela manifesta incons­

titucionalidade do cancelamento requerido; ou, no mérito, por 

nao ter sido provada a incidência do defendente no dispositivo 

legal invocado pelo Exm? Sr. Dr. Procurador Geral, muito ao con­

trário, mantendo a posição legal e ;juridica, que lhe assegurou 

o registro, por ter satisfeito e ainda satisfazer as condições 

estabelecidas pelo art. 132, § 1? do Código Eleitoral. 

Receitando, pois, a representação, pela inexistência 

dos alegados motivos de cancelamento, para manter o registro do 

defendente, fará o Egrégio Tribunal, inequivoco e irrecusável 

J U S T I Ç A 

Rio de Janeiro, 6 de setembro de 1951 

Advg? inscrito na 0. A. B. , sob n? 2.264 



REPUBLICA DOS ESTADOS UNIDOS DO BRASIL 
RIO DE JANEIRO 

RUA DO OUVIDOR N.o 56 

3.o OFÍCIO DE NOTAS TELEFONE 23-0365 

Tabelião: — Dr. António Carlos Penafiel 

Livro 6.94- Fls 145- V 2 

Part ido Orientador Trabalhista 

Saibam quantos este público instrumento de procuração bastante virem 

que, no ano do nascimento de Nosso Senhor Jesus Cristo, de mil e novecentos e c i U Q U e n t a ( 1 9 5 ^ ) 

aos 0 Í t O ( 8 ) dias do mês de s e t e m b r o nesta cidade, do 

Rio de Janeiro, Capital da República dos Estados Unidos do Brasil, em meu cartório, perante mim, Dr. António 

Carlos Penafiel, comparece como outorgante Par t ido Orientador Trabalhis ta , com 
sede nesta cidade, na rua 1? de Março, 1U3, representado neste ato 
pelo seu presidente nacional , Engenheiro Alberto Dourado Lopes, bra­
s i l e i r o , aqui res idente e d o m i c i l i a d o . - . - . - . - . - . - . - . - . - . - , - . - . - . - , - . -

reconhecido como o próprio * pelas duas testemunhas 

abaixo assinadas, de cuja identidade e capacidade jurídica dou fé, e perante elas disse que, por este 

público instrumento, nomeava e constituía seu bastante procurador O D r » . F e d r O d O A " 

maral ^ a l e t , b r a s i l e i r o , advogado, i n s c r i t o na Urdem sob o n? 38?9 
e com e s c r i t ó r i o na rua da ouitanda» 83-A, 5° andar, nesta cidade » 
a quem concede poderes, para representar o outorgante perante a Jus ­
t i ç a ' E l e i t o r a l , podendo reauerer o que for do in te resse do outorgante 
recor re r , juntar e r e t i r a r provas e documentos, usar dos poderes con­
t idos na clausula Mad-judicia" e s u b s t a b e l e c e r . - . - . - - - . - . - . - . - . - . - . -



Assim o disse , do que dou fé, e me pedi este instrumento, que ]he ]i, aceit e 

assina com as testemunhas a tudo presentes, C h r i s t O V g O l^Bla e A . C o e l h o , fflinhaS 

conhecidas do que dou fé- Faga Cr? 4,U0 de selos federais- Eu, Romeu 
Lauria, escrevente juramentado a escrevo sob minuta- & eu, António Car-
los Fenafiel, tabelião que a subscrevo e assino- António Carlos Fenafi 
Kio de Janeiro, 8 de setembro àeA35v- Alberto Dourado Lopes- sobre -
selos- la?.) Christovao ilíma- A ./Coelho- Extraída em certidão aos 4 de 
setembro de 1951 - £u, V r ^ - k eu, A s^j> ULJ-A 

& 

CAJLA 

•SIM ^ 



- ^ s / j ' Í t TRIBUNAL REGIONAL ELEITORAL DO DISTRITO FEDERAL 

C E R I I D Â O 

HAMILTON DE SOUZA, Diretor Geral da Se 

cretarla do Tribunal Regional Eleitoral do_PiS: 

.tritoJPederal^-Btíu 

.C.JE..ELI I.F I Ç A* 

p.ar.a.fins_.ele^ áo 
^celejaçí^^ 

sarMo...a...£Ql]ms...àQi3...ào..̂  

s t;db_.^ 

3.Ao;Ls....3e...dê  

Latori_o._.spr^smtada..p^ 

âas.no..Mstrito.„Feder^ 

5> Suplente de Senador do PARTIDO ORIENTADOR TRABALHISTA obtiveram 

i jseguj^te ..^ - $& •" 

senove mil quatrocentos e setenta e nove (19*1x79) votos; ROBERTO 

^aM0„M„CAB.7A]^0._-„ylnte. mil....trezentoa..e .sessenta, e.um ..(ao,36l). 

5 rot os .• QbteyeL.na,..eleiçlo...para.̂ DEPUTADOS.;...de.z&aae.te...ffiil.noyeçen..-

toa...e.ae.tenta.a ...oito...(17-»9I8)..legendas...em definitivo e seiscentos 

feinía..^ 
soa e nove (18»609)» E na. eleigãopara VELADORES..obtevei de?es-

3e.is...Ml...a©Jfce.c.en£0a..̂  

ivo e seiscentos e oitenta e cinco (685) em separado, num total 

§3 ieje_^ejs^etejq^l_qj^^ 

•d 
u o 
•p 
•ri 
© 

r-t 

o 

NO 

o 

H 

•0 
i 

§ 

«} &aAajLJifrA..£u|̂ ^^ bem.e .fiel 

aente J b £ ^ 
lago..lavrar. ..a ..presente. çerMdãp» 

le...JmeJLr£r..&os_v^ 

ip^ejcentos.,^ 

2scritur^io..dp^..0j^dr„o.„fe 



^ tfs.-^ %£^, <s&-. á*^-*~~pA Diretor Geral, subscrevo e assi 

mo»"" #™ ••*•"•*•• "••••—•"•"•~«™«w»—•"•**•*• •*_•*•••" •* • ™._• * • * ._• ..*. ..*_i*. .•. 
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Relação discriminativa da votação conferida ao PARTIDO ORIENTADOR 
TRABALHISTA, em todas as Zonas Eleitorais do Estado de Minas. *)yj 

N*> 

ld 

2a 

3a 

4« 
5* 
6a 
7a 

8a 

9a 

10a 

lia 

12a 

13a 
lZjâ 

15a 

l6â 

17a 

18 a 

18 a 

18 a 

18 a 

18 a 

18 a 

18 a 

18 a 

19» 
20a 

2ia 

22a 

23a 

2Ua 

25& 
26a 

27a 

28a 

29 a 
30a 

3ia 

Í52a 

NOME DA ZOHA 

ABASTE 

ABRE CAMPO 

AIMORÉS 

AITJRUOCA 

AL^M PARAÍBA 

ALFENAS 

ALMENARA 

ALTO RIO DOCE 

ALVIIiÓPOLIS 

ANDRADAS 

AI3DRELANDIA 

ARAGUARÍ 

A^ASSUAÍ 

ARAXÁ 

BAEPEH)Í 

BAMBUÍ 

BARBACElíA 

BELO HORIZONTE 

BELO HORIZONTE 

BELO HORIZONTE 

BELO HORIZONTE 

BELO HORIZONTE 

BELO HORIZONTE 

BELO HORIZONTE 

BELO HORIZONTE 

BETIM 

BICAS 

BOA ESPERANÇA 

BOCróVA 

BOM DESPACHO 

BOM SUCESSO 

BONFIM 

BRASÓPOLIS 

CABO VERDE 

CAETÉ 

CAMANDUCÁIA 

CAMBUÍ 

CAMPANHA 

CAMPO BELO 

Dep. Fed 

V O I Á C I O 
eral -

-

-

-

-

29 

-

-

-

.. 

-

9 

-

-

-

-

-

6 

33 

-

6 

52 

7 

-

12 

13 

2 

-

16 

-

k 
-

37 

-

-

-

-

-

_ 

-

Dep. Estadual 

-

-

1 

-

823 

-

-

-

-

-

1 

-

20 

k9 
-

-

38 

338 

62 

53 

263 

50 

5 

5k 
87 • 

17 

10 

-

8 

29 

35 

30 

-

-

hk 
-

-

-

-



lífi 

33a 

34a 
35a 
36s 
37a 
38 a 

39a 
4oa 
4ia 
42a 
43^ 
Ẑ a 
45a 
46a 

47a 

48a 
49^ 
50a 
51a 
52a 
53â 

54a 
55a 
56a 
57^ 
58 a 

59 a 

60a 
6ia 
62a 
63a 
64a 

- 65a 

66a 
67a 
68 a 

69a 
70a 
7ia 
72â 
73a 
74a 
75a 
76a 

mm DA zom 

CAMPO GERAIS 

GARANGOLA 

CARATINGA 

CARMO DA PARANAÍBA 

CARMO DO RIO CLARO 

CÁSSIA 

CATAGUAZBS 

CONCEIÇÃO M. DENTRO 

CONQUISTA 

C01JS. LAFAIETE 

CORINTO 

CRISTINA 

CURVELO 

DIAMANTINA 

DIVINÓPOLIS 

DORES DO INDAIÃ 

ELOI MEMPES 

ESTRELA DO SUL 

FERROS 

FORMIGA 

FRUTAL 

GOVERNADOR VÁLADAR. 

GRÃO MOGOL 

GUAIJHSES 

GUARANÉSIA 

GUAXUPÉ 

IPANEMA 

ITABIRITO 

ITAJUBÁ 

ITAMARANDIBA 

ITANHANDÍJ 

ITAPECERICA 

ITAÚNA 

ITUIUTABA 

JACUÍ 

JACUTINGA 

JANUÁRIA 

JEQUITINHONHA 

JOÃO RIBEIRO 

JUIZ DE FORA 

LAMBARÍ 

LAVRAS 

LEOPOLDINA 
LIMA PU42TE 

V O T A Ç Ã O 

Dep. Federal 
-

-

-

-

-

. 

6 
-

-

31 
-

-

-

-

2 
-

-

4 
-

« 

-

-

-

-

_ 

-

-

-

-

-

-

-

1 
-

-

_ 

-

_ 

18 

114 
-

4 
1 
— 

Dep« Estadual 
-

28 
2 
-

-

-

26 
-

-

49 
26 

:" 

11 

54 
14 
-

-

-

-

-

-

201 
-

-

-

-

-

2 
2 
-

-

-

8 
-

-

-

-

-

10 

164 
-

-

86 
-



NO 

77a 
78â 
79a 
80â 1 

8ia 

^Z* 

83S 
8Zta 

85a 
86â 

87a 
88 a 

89a 
90a 

9ia 
92a 

95a 

9i*a 
95a 

C? 6 s 

97a 
98 a 

99a 
100a 

101a 

102a 

103a 
10i|â 

L05â 

106a 

107a 

108 a 

,109a 

HlOa 

Lllâ 

Í12fl 

L13a 

iihã 

115* 
Lléa 

L17a 

Ll8a 

L19a 

NOME DA ZONA 

LUZ 
MACHADO 

MANHUAÇTÍ 

MANHUMIRIM 

MANTENA 

MAR DE ESPANHA 

MARIANA 

MINAS NOVAS 

MIRAÍ 

MONTE SANTO 

MONTE AZUL 

MOITTE CARMELO 

MONTES CLAROS 

MURIAé 

MUTUM 

MUZAMBINHO 

NEPOMUCENO 

NOVA LIMA 

OLIVEIRA 

OURO PINO 

OURO PBETO 

PALMA 

PARA CATO 

PARÁ DE MINAS 

PARAGUAÇÚ 

PARAISÔPOLIS 

CALDAS 

PASSA QUATRO 

PASSOS 

PATOS DE MINAS 

PATROCÍNIO 

PEÇA1IHA 

PEDRA AZUL 

PEDRO LEOPOLDO 

PIRANGA 

PIRAPORA 

PITANGUÍ 

PIÍJ-I 

POÇOS DE CALDAS 

RIO POMBA 

PONTE NOVA 

POUSO ALEGRE 

POUSO ALTO 

— 
V 0 1 

Dep.Federal 

-

-

11 
-

-

1 

8 
1 
2 
-

-

1 
20 
-

-

-

-

2 
-

-

1 
-

-

-

-

_ 

-

-

-

-

-

-

-

-

_ 

-

-

-

-

-

20 
-

— 

1 A Ç Ã 0 j 

Dep. Estadual 

_ 

-

5 
3 
-

1 

13 
-

3 
-

9 
-

20 
63 
-

5 
-

12 

5 
*-

20 
11 
-

3 
k 
-

-

-

-

-

-

2 
-

19 
-

Ik 
3 
2 
10 
1 

88 
-

— 



- u -

w NOME DA ZONA 

120a PRADOS 

121ft ' PRATA 

122Ô ITABIRA 

123» j RAUL SOARES 

12Zta j RIO CASCA 

525a i RIO NOVO 

196a j RIO PRETO 

127a ! RIO PARDO DE MINAS 

128a SABARÃ 

129a . SACRAMENTO 

130a SALINAS 

13ia s SANTA BÍRKARA 

132a | SANTA LUZIA 

133a | SANTA RITA DO SAPUCAÍ 

13/lâ SANTO ANTS DO MONTE 

135a SANTOS DUMONT 

136a S. DOMINGOS DO PRATA 

137a ! SÃO FRANCISCO 

138& S. GONÇALO DO SAPUCAÍ 

139a I SÃO GOTARDO. 

I2j6s '• S. JOÃO DEL-REI 

lillfl S.J. NEPOMUCENO 
l/l2ft S. SEB* DO PARAÍSO 
145a SERRO 

l iUi a SETE LAGOAS 

l i i 5 a SILVESTRE FERRAZ 

lii6& TARUMIRIM 

l / | 7 a TEÓFILO OTONI 

l i | 8â '• MONTE ALEGRE DE MUNAS 

l i i 9 â TRÊS CORAÇÕES 
150a TRÊS PONTAS 

15 ia TUPACIGUARA 
152a ! UBÁ 

1£>3& ! UBERABA 
l ^ a I UBERLÂNDIA 

155 â ; VARGINHA 
156a ; VIÇOSA 
157» i VISCONDE RIO BRANCO 
158a ! ANTÓNIO DIAS 

159 a AREADO 
l60â ; BORPA DA MATA 
lólâ , BOTELHOS 
li$2a ! BRASÍLIA 

163a CAMBUQUIRA 
l6Z|â CAMPESTRE 

O T A C Ã O 
Dep. Federal 

7 

1 

3 

k 

2 

254 

1 
7 
2 
8 

Dep» Estaàual 

k 

30 

120 

23 

66 

k 
1 

ko 
19 

26 

2 

18 

61 

3 

3 

6 

33 



NE NOME DA ZONA 

165a 

166a 

167a 
l68â 

169^ 

yT70& 

^7ia 

172» 

173^ 

17fca 
175a 

176a 

177^ 

178 a ; 

179a 

l8oa 

18 ia 

182a 

183a 

184a 

*&5â 

186& 

187a 
188a 

189a 
190a 

19ia 

192& 

193* 
194a 

195a 
196a 

197a 
A98a 

\99a 

HOOâ 
20ia 

202& 

203a 

20Uâ 

CAPELINHA 

CARANDAÍ 

CARLOS CHAGAS 

CAXAMBtJ 

CIÍUDIO 

CONS. PENA 

CORAÇÃO DE JESUS 

COROMANDEL 

ESMERALDAS 

ESPINHSÂ 

EUGENÓPOLIS 

EXTREMA 

GIMIRIM 

GUAPÉ 

GUARANÍ 

GUARARÁ 

IBIÁ 

IBIRACÍ 

inhapim 

ITÂMOGÍ 

JOÃO PINHEIRO 

LAGOA DOURADA 

MATIAS BARBOSA 

MERCÊS 

NOVA ERA 

NOVA RESENDE 

PASSA TEMPO 

PEDRALVA 

PERDÕES 

RESPLENDOR 

REZENDE COSTA 

SABINÓPOLIS 

S. J. EVANGELISTA 

S. TOMAZ DE AQUINO 

SABINÓPOLIS 

TIROS 

TOMBOS 

VIRGINÓPOLIS 

AÇUCENA 

ÁGUAS FORMOSAS 

205a ARCOS 



NC 

ao6& 
Z07ã 

208 a 

209â 

2Ípa 
2*â 
212S 

213& 
2lZi& 

215& 

2l6a 

217a 

218 â 

219a 

220â 

< 

NOME DA ZONA 

CAMPINA VERDE 

CANDEIAS 

FRANCISCO SÍ 

ITAMBACURÍ 

JACINTO 

JEQUERÍ 

LAGINHA 

MEDINA 

MESQUITA 

MONTE SIÃO 

POMPEU 

PORTEIRINHA 

RIO PARANAÍBA 

SANTA MARIA DO SUASSUÍ 

SENADOR FIRMINO 

- 5 - A 

V O T A Ç Ã O -

Dep. Federal 

-

-

-

-

-

-

-

-

-

-

-

-

-

-

775 

Dep. Estadi 

10 
-

37 
-

-

-

-

-

-

-

-

-

-

-

3* 555. 

âá 

lai 

Sexta Seçao, eis 20 de agosto de 1 ,951. 

V i s to ; Jjfe&U> m o n f e ^ o dx >tux.^ 
- Chefe da Seção -

}<^^é&%6& 
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t~ ôc. 4 

- C E R T I D Ã O -

2 I S Í I Z I S 2 » P° r solicitação do Sr. António Vieira 

dos Santos, Presidente em exercício da C.E.E., do Partido Orientador 

Trabalhista, e, cunprindo o respeitável despacho do tíxm^. Sr. Desem-

gador Presidente do Tribunal, exarado no processo n2 10.843/51, que, 

dos mapas estatísticos existentes nesta Seçao,consta haver o partido 

supramencionado obtido, nos municípios de BELO HORIZONTE, JOÃO RIBEIRO, 

JtíIZ DE PdRA, MONTE ALEGRE DE MINAS e MONTE CARMELO, para vereador , 

3.729 - três mil, setecentas, vinte e nove legendas, assim distribuí-

dassBelo Horizonte - 3*154; João Ribeiro - 240; Juiz de Fora - 179; 

Monte Alegre de Minas - 15; e Monte Carmelo - 141» Somente nesses nes­

ses municípios o referido partido conseguiu votação para vereador, no 

ie estatística, em 30 de agôs_ 

a pas 

-.1. ^ L %»* UASÍ dç ryt&fi*.*^—,L_ f Chefe da Seçao de Estatís_ 

t i c a . V \jf~àSl J ^ i ^ 2 X x > i ( /?L<(nÁ*éã{Bir&tor CJeral da Sec re t a r i a do 

pleito de três de outubro transato. Seção de Estatística, em 30 dí 

to de 1.951. Eu, f^£^â f^yfád^WfÚ^M. Escriturário "O", 

ib Régio na er-X-X-X^-X-X-X-X-X-X-X-X-X-X-X-X-X-X-X-X-

R/FMM. 

- t ^ "Zé^zt^^tíe^ 
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SERVIÇOS TELEGRÁFICOS 

Acham-se à disposição do públicornas estações do Departamento doa Correios e Telégrafos, os seguintes serviços telegráficos ^ 
(l) Telegramas psrt iculares ordinários. S&o os telegramas comuns e de uso generalizado. Podem ser redigidos em linguajou clara QU" 
em linguagem secreta. A linguagem secreta convencionada tembém BD denomina de eóSígo ou COE. Tarifa no serviço ictenor: laxa íixa por grupo 
de 50 palavras taxadas ou fração em cada telegrama, CrS 1,00; taxa de percurso.por palavra,em telegrama com percurso dentro do rawiiio Estado, 
considcraodo-sc o Distrito Federal incluído no Estado do Rio de Janeiro;CrS 0,10; taxa de percurso, por palavra,em telegrama comr^ursoen t re 
dois e mais Estados, CrS 0,20. No serviço internacional, a taxa ào telegrama em linguagem secreta (convencionada ov CDE)goza do abatimento úe 
40% sobre a tarifa normal ou ordinária. No serviço interior, as taxas de potursoe a fixa tíes^elegramas em código ou CDB são as mesmas atríls 
enumeradas aplicáveis ao telegrama particular ordinário em liuguagerc clara. No serviço internacional; AS taxas dos telegramas ordinários são multi-
fáriaa e variam de pafs a país. Ag estações telegráficas possuem tarifas ezpí ciais para'orientação' dó publica neste particular. 
C1) Telegramas urbanos e in terurbanos. Estes telegramas BÒ e£o aceitos em linguagem clara. Tarifa: taxa fixa por telegrama, até '25 pa­
lavras taxadas, CrS 1,00, taxa adicional de cada palavra excedente000,10. O serviço interurbanoé limitado às localidades vizinhas, como Recife a 
Olinda, Cachoeira e São Félix, Vitóriae Vila Velha, mesmo que estejam tm Es!adosdiferenteB,comoPettctíoemA!agoaseVHar":;va em Sergipe. As 
tínicas operações acessórias admitida»noa telegramas urbanos e interurbanos são a resposta paga(Rp£}e o expresso pago(Xl'x). Não ê aceita a 
multiplicidade de endereços pelo sistema de cópias {TMxJ. Nos telegramas urbanos e interurbanos de texto igual para diversos destinatários a ta.\a 
a cobrar será a de tatttos telegramas quantos oa endereços. NSo-eWÍP metffio modo, í-ccita a urgência ou » O s» noa telegramas desta espécie. 
(*) Telegramas urgentes ou «• D •». Os telegramas urgentes pagam o duplo da taxa de percurso, sem aumento da, taxa fixa de CrS 1,0OJ 
A indicação de serviço taxada própria é — D - , que vale uma palavra taxada eé poste na minuta, antes do endereço, no lutrar» isso destinado: 
No serviço internacional também está a urgência sujeita ao pagamento do duplo da taxa de percurso. .-* 
(*) Telegramas cotelados ou «• TC •>„ Consiste o cotejo na repetição do telegrama nos aparelhos para maior fidelidade de sua transíríi,ssftoi 
Os telegramas cotejados pagam, além da taxa totaí do telegrama, mais 50% da taxa ordinária de percurso. A taxa fixa não entra oo c&tsjfio da 
taxa do cotejo. Nos telegramas urgentes, a taxa do cotejo ê calculada sobre a tarifa simples e não sobro a duplicata. A indicação de serviço taxada 
correspondente é — TC = . que vale uma palavra taxada e deve ser inscrita tio lugar próprio, antes do endereço, na minuta do telegrama. 
(s) Aviso de recepção pelo telégrafo eu «= PC *=. O expedidor de telegrama interior ou extwior poderá ser avi&aco pelo teíésrp.fo ou ppJo 
correio da hora e do dia em que seu telegrama fôr entregue ao destinatário. Para isso, inscrevera, antes do endereço, oo lugar próprio, a tnlicaçáo 
de serviço taxada — PC — se desejar queo avisode recepção lhe seja dado peio telégrafo, e a de =» PCP •=• fia desejar que sej a postf! n aviso de 
recepção- Cada qual dessas indicações vale uma palavra taxada. Na acusação de recebimento pelo telégrafo ou « PC » . o custo do faxa do avua 
de recepção será ígua) ao de telegrama ordinário de seis palavras, sem taxa f.-?:a, para o mesmo destino e pela mesma via do telegrama em que esse 
serviço aeessório fôr pedido. A taxa do aviso de recepção •» PC = "será. em qualquer caso. a da tarifa plena ou ordinária, seja qual fôr a rtatnret» 
do telegrama a que o aviso se refira (urgente, pretendo, etc). 
í6) Avíso de recepção peto ccrreío eu « FCP «*. Se a acu?aç&o de recebimento fôr dado pelo correio ou «» PCP *= íver item anterior), 
a taxa do aviso de recepção será a do porte e registro do correio. . ^ 
I1) Telegramas a fazer seguir cor ordem tio expedidor ou *• FS •=. O dest.natáno de qualquer telegrama pode encoutrar-se ou não 
na localidade de destino desse telegrama. Nadúv.da, pode o expedidor determmar que o telégrafo faça seguir o seu tele^niriaalé encontrar odesti* 
natário. Para isso usarás indicação de serviço taxada *= F S « , que vale um» palavra taxcíac 6 p<;sta antes do cnderfço, no lugar a isso destinado; 
O expedidor pagará as taxas do primeiro percurso. A taxa de reexpedição [secundo ou terceiro rrrriirso) será paga pelo destinatário. Hi- este não 
a pagar, deverá indenizá-la o expedidor. 
í9) Tefegramas o reenperfír por ordem tío cfestínstÈrio ou «• ReexíJetiíCfa tfe .. . •=. Quaíqqer pessoa pode peder, (tíiaistrarjrío as justi­
ficações necessárias fídentidade, residência, eto„), que lhe sejam res ; ̂ fedidos tcíegràficaiftenta para-nuvo enderáç<r, qcre ttidifarã, os telegramas a ela 
dirigidos que chegarem a qualquer estação telegráfica. Os pedidos de reexpcdiç£o deverão ser feitos por escrito, por aviso de Berviço taxr.-lo ou pelo 
correio. Serão formulados ou pelo próprio destinatário cu em seu nome por pessoa autorizada a receber os felegraniea em sua vez. A tax» desta re-
expedição pode ser paga no lugar da reexpedição ou no novo destino do telegrama. As < ilações telegráficas inserirão,nas reexpedições dcri.i espécie, 
a indicação de serviço taxada •» Reexpedido do •;; **,. que valo uma palavra taxada. 
(5) Telegramas s guardar nc posta res tante cu no telegrafo res tente . O expedidor pode pedir que seu telegrama fique na posta res­
tante ou no telegrafo restante de qualquer localidade, conforme baja combinado cora o respectivo destinatário. Para isáo. usará as expressões 
— GP «- ou posta restante e ** TR «- ou telégrafo restante, que escreverá na minuta de sou telegrama,antes do endcrftço, no lugar destinado as 
indicações de serviço taxadas, valendo eada qual delas ema palavra taxada. Além dfssa taxa de uma palavra, não há, neste caso, outra contribuição 
adicional pela operação acessória prestada, a n S o s f r a d a taxa de Cr$ 0,20, que ser^paga pelo destinatário no caso de posta restante. 

Original ilegível 
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g£&¥3ços mas» trecos 

&rhrxr>-~? 5 àiapwiçBo ào público, nas caiações âo Depart̂ -soento dz i rjj-je:-^ 5 Tsié^i?.;. 3J ">nes 
f> reifí^rrrr-as r-rttftsalsrco ar^iKárioa. ^ 3^ tóegraiDas .'^niiiij; a r\-3>o c-"•-íali^ác^ :?fl^ . • • 

'.•ire. 

riot* 3 Tia)? t-Vt. .jf . CrS J„20. N j r m ç o mte.-nacioD»i, a t w a do àeisgram;* T_? foiJ^a^.e-aBejrateii^ay •).« 
4í)% .nhrpíi f: "J 'I aormaí oo ordinária. No ssrTiço int-sa'* ; a3 ta'.na d11 per-Ut:,; c i\í£-:3d03 tsk^s^mjs *.' 
pauaicrj.iiíifianljfáveii ro ̂ leprcma p^iciUwordWrtoí-wÍJaguÊ:frí! ^kri-^isrrTípbterna^ãJii .EA- ~: - 'rr 
f ÍT-..-S ™ V)Lr;:-ri jn p?,ts a ;M.ÍS. Ãs aíitaçôes tefe^rifices postem tarifas CEpe-ii'9 per^ ̂ 'ientaçíiJ íls púbi- •. ...313 
i n Tr* ; n «;::;•» ^ L Í C K Í S e fctercrLcnos. Estes telegramas só ^5 a..*?if03 ex ' íguager: dura- ''.. • - ; t '• 
iwrrs *JISÍ.Í^3. OSl.CO. 'wa adiciona) deeada palavra ^edeut^Oí-Sn.lP. C ver*iço íuerurc-x^à^m! -• ; - m e 
í)linHa,í-Lí*tifft)i-3 eS&o 5'p-Rx, Vitória8 Vi'a Velha, mesraíqueestejaíuetn ítstidosdu^-Tnte&Ai^t r<_ ̂ á»*.:.: *.'. 
ún-r»-» jpi -.-í-o-s urestónas admitidas coe telegranu-í! r^í-nos 5 -atsru^ra^s 3JÃO 3 s-uoostà >•.;.%;í<Pi t (. j-íor =-** í*.so;>. 
mu!+inl'(*í(Ld-' le endererog pelo sistema de cópias ÍTAIXÍ. Nos ̂  tfO-a^aa jrbcnosn tr^emrbs^-í '.a'^ 'L >U *>•*-'; 4/<.r*< ^ 
J» /'ohrar ívrá J de íantes ttlc^jcmaj quartos OB endereços. NSoSr^o^fisao xode, Si-^iiai V-^ÍJ :̂ . ^ - '/- ••• ! -a . . ; - ' 
(*) ^" r " \ -•"- -5 v~c.cnt.zt Z"JÍ M IS = . C3 tele^rtnisg in-Rentes r-nam 3 djpíc ("a Sasta dte í^mirsn. ; a '*OÍT- -. *- • j * . • >• 
A mdircvSo de S T viço taxada própria 4 •» D « . que vaie uma palavra txxe da dê p o ^ n a miniTÍi,snte. — ade,-- ^. j I r ; . 
No ?nrv;ço ir tenteei onaj tombem 23ta a urgência eujei*i ao pasameuto do duplo t% íaxa de p;:r«urB3. 
{*) Vcr - r / r r . - c£cc íe t£ i Jc3 0U «• TTS "•• Consiste o cotejo na ..RprtiçPo do ttte&xjia, nos apaiEÍho= ~r.r\ JUI:--* 
Os («i^sraMí.' fiitRjtdos papam, elém da U".xa tota! do t^Iefírarca, mais 2f)% Ja £2x3 a:-dinárn 
taxa do .tji^rj Kogte lepra inaaui^entea .a tasadoMjte joéca lpa l r^as íbres t í i r i l as in ip lagaaao rAoro a c:".; MC.Ú*. '' 
o r reupnnden '? f « T C •=•. que vais um; palavra taxada 9 deva ser j m r n t s un lugar p^ópno, . ^ • s s d e •<.h.-f(içr„ <•• 
í*) í-*".:a i a rEce^çLo pelo tcifÊi"EÍo e u •= FC <=*. O expedidor úi- tr-ícgrtmí1 ruícríor ou SKteriOT -.'frri '•*— •• •"-'••. 
cn,reio da hora 2 do dia em qye eeu telegrama fÓr entrefroe ao des t ine t r io P i r a isso. inscreverí.. antes 3 - - • » 1 P T - ^ . -n . 
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SERVIÇOS TELEGRÁFICOS 

Acham-se a disposição do público, nas estações do Departamento dos Correios e Telégrafos, os eeguintes serviços telegráficos1 

(') Telegramas particulares ordinários. São os telegramas comuns e de uso generalizado. Podem ser redigidos em linguagem piara ou 
em linguagem secreta. A linguagem secreta convencionada também se denomina de código ou CQE. Tarifa no serviço interior: taxa fixa por grupo 
de 50 palavras taxadas ou fração em cada telegrama, Cr$ l,00;taxadepercurso,por palavra, em telegrama com percurso dentro do inesmo Estado. 
considerando-se o Distrito Federal incluído no Estado do Rio de Janeiro,CrS 0,10; taxa de percurso, por palavra, em telegrama compercursoentre 
dois e mais Estad«, CrS 0,20. No serviço internacional, a taxa do telegrama em linguagem secreta (convencionada ou CDE) goza do abatimento de 
40% sobre a tarifa normal ou ordinária. No serviço interior, aa taxas de percurso e a fixa dos telegramas em código ou CDE são as mesmas atrás 
enumeradas aplicáveis ao telegrama particular ordinário em linguagem clara. Noeerviço internacional, as taxas dos telegramas ordinários sSo multi-
fárias e variam de país a país. As estações telegráficas possuem tarifas especiais para orientação do público neste particular. 
(*) Telegramas urbanos e interurbanos. Estes telegramas só sfio aceitos em linguagem clara. Tarifa: taxa fixa por te/egrama, até 25 pa­
lavras taxadas, CrS 1|00, taxa adicionai de cada palavra excedcnteCr$0,10.0 serviço interurbano élimitado âs localidades vizinhas, como Recife e 
Olinda, Cachoeira e São Félix. Vitória e Vila Velha, mesmo que eBtejam em Estados diferentes.comoPenedoem AIagos.se Viiar.'::va em Sergipe. As 
únicas operações acessórias admitidas nos telegramas urbanos e interurbanos são a resposta paga (RPx)e o expresso pago (XPx). Não éjtceita a 
multiplicidade de endereços pelo sistema de cópias (TMx). Nos telegramas urbanos e interurbanos de texto igual para diversos destinatármp/ taxa 
a cobrar será a de tantos telegramas quantos os endereços. Não é, do mesmo modo, aceita a urgência ou — D «» nos telegramas destíiespécie 
(í) Telegramas urgentes ou - D <=. Os telegramas urgentes pagam o duplo da taxa de percurso, sem aumento da taxa fixa dí|jír$ 1,00 
A indicação de serviço taxada própria é •• D « , que vale uma palavra laxada e é posta na minuta, antes do endereço, no lugar a isso destinado 
No serviço internacional também está a urgência sujeita ao pagamento do duplo da taxa de percurso. 
(') Telegramas cotejados ou •= TC «=. Consiste o cotejo na repetição do telegrama nos aparelhos para maior fidelidade de sua transmissão! 
Os telegramas cotejados pagam, além da taxa total do telegrama, mais 60% da taxa ordinária de percurso. A taxa fixa nào entra no cálculo da 
taxa do cotejo. Nos telegramas urgentes, a taxa do cotejo é calculada sôb»e a tarifa simples e não sobre a duplicata. A hidioação de serviço taxada 
correspondente é •» TC = , que vale uma palavra taxada e deve ser inscrita no lugar próprio, antes do endereço, na minuta do telegrama. 
fs) Aviso de recepção pelo telégrafo ou = PC -=. O expedidor de telegrama interior ou exterior poderá ser avisado pelo telegrafo ou peJo 
correio da hora e do dia em que seu íeJegrama fôr entregue ao destinatário. Para isso, inscreverá, antes do endereço, no lugar próprio, a indicação 
do serviço taxada " P C » se desejar que o aviso de recepção lhe seja dí do pelo telégrafo, e a de = PCP «= ee desejar que seja postal o aviso de 
recepção. Cada qual dessas indicações vale uma palavra taxada. Na acusação de recebimento pelo telégrafo ou •=* PC •=•, o custo da taxa do aviso 
de recepção será igual ao de telegrama ordinário de seis palavras, sem >axa fixa, para o mesmo destino e pela mesma-via do telegrama enVque esse 
serviço acessório for pedido. A taxa do aviso de recepção » PC «• scrii. em qualquer caao. a da tarifa plena ou ordinária, seja qual lôr a natureza 
do telegrama a que o aviso se refira (urgente, pretendo, etc). 
(a) Aviso de recepçco pelo correio ou « FCP « . Se a acusaçac de recebimento fôr dada pelo eorreio ou -* PCP => (ver item anterior), 
a taxa do aviso de recepção será a do porlo e registro do correio. *• 
(J) Telegramas a lazer seguir por ordem do expedidor c u p FS •=. O destinatário de qualquer telegrama pode encontrar-se ou não 
na localidade de destino desse telegrama. Na dúvida, pode o expedidor determinar que o telégrafo faça seguir o seu telegrama até encontrar o desti­
natário. Para isso usará a indicação de serviço taxada = FS = , que vale uma palavra taxada e é posta antes do endereço, no lugar a isso destinado; 
O expedidor pagará as taxas do primeiro percurso. A taxa de reexpedíçâo (segundo ou terceiro percurso) será paga pelo destinatário. Se este não 
tP^mfjsr, -dcjÈerfiindeuiiíá-í* •» eu^edíáor..__ . , ,• ,.- _-á——- - * „- • ~ — — -~ -
ía) Telegramas a reexpetiír por 'ordem do des t ina t í r io c i í ^-Reexpedido dõ ... *», Qualquer pessoa pode pedir, ministrando asjusti-
ficações necessárias (identidade, residência, etc), que lhe eejEm reexpedidos telegraficamente para novo endereço, que indicará, os telegramas a ela: 
dirigidos que chegarem a qualquer estação teJegráfíca. Oe pedidos de reexpcdiçSo deverão ser feitos por escrito, por av:so de serviço taxa-lo ou pelo 
correio. Serão formulados ou pelo próprio destinatário ou em seu nome por pessoa autorizada a receber os telegramas em sua vez. A taxa desta re-
expedição pode ser paga no lugar da reexpedição ou no novo destino do telegrama.As estações telegráficas inserirão.nas recxpcdiçôes dssía rspécis, 
a indicação de serviço laxada = Reexpedido de s;s = , que vale uma palavra taxada . 
(B) Telegramas D guardar na posta rss tente cu no telégrafo res tante . O expedidor pode pedir que 6eu telegrama fique na posta res­
tante ou no telégrafo restante de qualquer localidade, conforme ha;a combinado com o respectivo destinatário, P;:ra isso, usará as expressões 
« GP «=• ou posfa restante e «= TR - ou telégrafo restante, que escreverá na minuta de seu telegrama, antes do endereço, no lugarjlcstiuado às 
indicações de serviço taxadas, valendo cada qual delas uma palavra "taxada. Além dessa taxa de uma palavra, não há, neste caso. outraTjfrfíribuição 
adicionai pela operação acessória prestada, a não ser a da taxa de Cri; 0,20, que será paga pelo destinatário no caso de posta restante: 
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